
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955201 - GO (2024/0400563-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LETICIA APARECIDA DE CASTRO SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. CRIME DE INJÚRIA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
COISA JULGADA E QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PENDENTES DE JULGAMENTO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 693/STF. MANIFESTA 
FALTA DE CABIMENTO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA45686045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 18/02/2025 12:05:23
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: b623d1bf-6347-407a-b5c1-45849aa2b082



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955201 - GO (2024/0400563-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LETICIA APARECIDA DE CASTRO SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
HABEAS CORPUS. CRIME DE INJÚRIA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
COISA JULGADA E QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PENDENTES DE JULGAMENTO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 693/STF. MANIFESTA 
FALTA DE CABIMENTO.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago a julgamento o agravo regimental interposto por LETICIA APARECIDA 

DE CASTRO SOUSA contra a decisão de fls. 737/739, que foi assim resumida:

HABEAS CORPUS. CRIME DE INJÚRIA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
COISA JULGADA E QUEBRA DA CADEIA DE CUSTODIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PENDENTES DE JULGAMENTO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 693/STF. MANIFESTA FALTA DE CABIMENTO.

Writ indeferido liminarmente.

Em síntese, sustenta-se que a liberdade do indivíduo deve preponderar em 

relação a supostas regras de competência, cabendo ao judiciário cumprir a sua missão 

em relação à atividade-fim, de resguardar o cumprimento do ordenamento jurídico, não 

podendo deixar que as regras dos meios supere a sua própria finalidade (fl. 749). Aduz-

se que, tratando-se de matéria passível de ser conhecida de ofício, o Poder Judiciário 

não deve declinar ou se recusar a apreciar lesão ou ameaça a direito, nos termos da 

inafastabilidade da jurisdição constitucionalmente prevista (art. 5º, XXXV, da CF) - fl. 

Documento eletrônico VDA44716322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 29/11/2024 21:17:59
Código de Controle do Documento: 40d3c736-dc42-4a42-87cf-8f44987d5160



749.

Busca-se a reforma da decisão atacada e a concessão da ordem nos termos 

em que requerida.

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos, os quais transcrevo para que integrem este julgado (fls. 738/739 

– grifo nosso):

[...]
O writ não comporta processamento.
Segundo as informações constantes da página eletrônica do Tribunal a quo, 

pendem de análise os embargos de declaração opostos ao acórdão da apelação. 
Tal o contexto, é inadmissível a impetração do writ. Como cediço, prematuro 

o exame do pleito formulado na impetração, uma vez que, dada a natureza 
integrativa do recurso (embargos de declaração) pendente de julgamento na 
origem, não há falar em esgotamento da instância ordinária (AgRg no HC n. 
688.447/SP, Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF/1ª 
Região, Sexta Turma, DJe 11/3/2022).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E DOSIMETRIA DA PENA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PENDENTE DE APRECIAÇÃO NA CORTE DE ORIGEM. ART. 105, II, A, 
DA CF. NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A competência do STJ é inaugurada, nos termos do art. 105, II, 
"a", da CF, com o esgotamento da instância ordinária, que ocorre com a 
finalização dos meios recursais submetidos à apreciação do órgão colegiado. 
(AgRg no HC 569.419/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 16/06/2020)

2. Na espécie, encontra-se pendente de julgamento o recurso de 
embargos de declaração contra o acórdão de apelação e, diante de sua 
natureza integrativa, não há como examinar as alegações apresentadas no 
presente writ antes do esgotamento dos debates na Corte de origem.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 696.463/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).

Ademais, em se tratando de condenação em que foi cominada tão 
somente a pena de multa, revela-se manifestamente incabível o presente writ, 
por incidência da Súmula 693/STF.

Ante o exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Reafirmo que a ausência de prévio esgotamento da instância ordinária e a 

incidência da Súmula 693/STF impedem o processamento do habeas corpus.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 955.201 / GO
Número Registro: 2024/0400563-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
54492543520228090051 54554979220228090051

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LETICIA APARECIDA DE CASTRO SOUSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - INJÚRIA - SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA APARECIDA DE CASTRO SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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